
25-01-2024

Meio: Imprensa

País: Portugal

Área: 1644,8cm²

Âmbito: Economia, Negócios.

Period.: Diária

Pág: 14-15

ID: 109259628

1

Lex 

ADVOGADOS AVALIAM NOVA LEI 

Simplex do licenciamento 
põe empresas e famílias 
a fiscalizar regras de construção 

Nova lei retira ónus 
da verificação do 
cumprimento das 
rejpas de construção 
às câmaras 
eentrega-o 
a construtores, 
famílias ou 
empresas que 
comprem os imóveis, 
alertam advogados. 

JOÃO MALTEZ 
jmaltez@negocios.pt 

0 
decreto-lei n.° 
10/2024,de8de ja-
neiro pretende ser 
um instrumento de 
simplificação dos li-

cenciamentos no âmbito do urba-
nismo, ordenamento do território 
e indústria Embora tornar as leis 
mais simples seja uma medida 
usualmente vista com bons olhos, 
há, contudo, quem aponte riscos ao 
chamado Simplex do licenciamen-
to, quer para famílias quer para os 
investidores. Um dos aspetos mais 
criticados prende-se com o deferi-
mento tácito de licenciamentos, 
que, dizem os advogados inquiri-
dos pelo Negócios, retira o ónus da 
verificação do cumprimentadas re-
gras de construção às câmaras e en-
trega-o aos construtores e às famí-
lias ou empresas que comprem os 
imóveis. 

"Os riscos associados ao Sim-
plex decorrem da sua natureza As 
medidas pontuais que contém não 
foram integradas num novo siste-
ma sobrepõem-se ao sistema exis-
tente. Ora, o sistema existente ca-
rece de uma reforma de fundo, de 
uma codificação, que tem sido adia-
da", entende Eduardo Gonçalves 
Rodrigues, sócio da Sérv ulo. 

Este advogado entende, de res-
to, que "a instituição do deferimen-
to tácito de licenciamentos neste 
contexto é arriscada mesmo com 
prazos mais alargados, porque exis-
tem conceitos nos planos que care-
cem de interpretação pelo municí-
pio". Segundo adianta "caso sejam 
mal interpretados pelos particula-
res |* xiem gerar nulidades, por vio-
lação do plano". 

Neste sentido, Eduardo Gon-
çalves Rodrigues sublinha que "a 
violação de plano municipal pode 

Incumprimento das regras de construção pode gerar embargos ou intimações para reposição da legalidade urbanística. 

originar perda de mandato do pre-
sidente da câmara municipal", pelo 
que a medida em causa do Simplex 
do licenciamento "poderá expo-
nenciar o número de litígios e tra-
var financiamentos, prejudicando 
o aumento de oferta de habitação". 

Simplex do 
licenciamento 

originar 

empresas, famílias 
e autarquias. 

Para a advogada Neuza Perei-
ra de Campos, sócia da S RS Legal, 
"não se pode confundir a inexistên-
cia de procedimentos, com não te-
rem que ser cumpridas todas as 
normas legais aplicáveis, nomea-
damente ao nível do ordenamento 
do território". Napráticasublinha 
"o ónus de verificação se os proje-
tos cumprem as regras urbanísti-
cas e as normas de construção pas-
sa das câmaras para os promotores 
e, subsequentemente, para os ad-
quirentes dos imóveis, sejam famí-
lias ou investidores". 

Segundo Neuza Pereira de 
Campos, "as câmaras não deixarão 
de ter as competências de fiscal iza-
ção, no âmbito da realização das 
.construções ou depois de as mes-

mas estarem concluídas, o que, em 
caso de incumprimento daquelas 
regras, pode gerar embargos ou in-
timações para reposição da legali-
dade urbanística com necessidade 
de realização de obras ou, no limi-
te, de demolições". 

Madalena Azeredo Perdigão, 
sócia da área de Imobiliário da 
CCA Law Firm, lembra que, até 
aqui, "muitos dos investidores não 
recorriam ao procedimento de co-
municação prévia submetendo, 
em alternativa um processo de li-
cenciamento, para minimizar os 
riscos de ver a sua obra embargada 
ou sujeita a outras medidas corre-
tivas posteriores, em sede de fisca-
lização". Com o novo diploma vêm 
aí mudanças importantes. 

Kham/Reuters 
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Redução de prazos 
e menos burocracia 
merecem aprovação 

"Além de deixar de ser possível 
optar pelo processo de licencia-
mento quando não obrigatório, au-
mentam os casos sujeitos a comu-
nicação prévia, o que significa que 
asfamíliaseos investidores imo ter 
de assumir maiores riscos, jáqueo 
escrutínio do município no proces-
so de 1 icenciamento dava maior se-
gurança", enfatiza Madalena Aze-
redo Perdigão. Por outro lado, fa-
mílias e investidores "terão de se 
munir de maiores proteções junto 
dos projetistas e empreiteiros, para 
assegurar mais eficazmente a sua 
responsabilização na elaboração 
dos projetos e na execução das 
obras", aponta a advogada 

O advogado João Pereira Reis, 
sócioda Morais Leitão, admiteque 
possam existir problemas, mas des-
dramatiza. "Os riscos que têm sido 
apontados com maior frequência 
reportam-se à abol ição dos alvarás 
[de construção e de utilização] e ao 
alargamento das operações urba-
nísticas isentas de licenciamento 
ou comunicação, sendo que tais ris-
cos são, por ventura, mais aparen-
tes do que reais, decorrendo de 
uma interpretação menos correta 
do espírito da lei", conclui Pereira 
Reis.» 

Algumas das possibilidades 
abertas pelo Simplex do licencia-
mento têm suscitado críticas, 
mas há também um conjunto de 
aspetos positivos que o novo di-
ploma abre para o setor do imo-
biliário e para o urbanismo, 
como o acelerar de proced imen-
tos e a redução da burocracia jun-
to da administração pública. 

Alexandre Roque, sócio da 
SRS Legal, entende que as me-
didas do Simplex de licencia-
mento "pretendem viabilizar 
uma redução dos prazos e da mo-
rosidade e complexidade dos 
processos de promoção imobi-
liária, o que era apontado há mui-
to pelos intervenientes do setor 

© 
O ónus de 
verificação das 
regras urbanísticas 
[...] passa 
das câmaras 
para os promotores 
e e empresas. 

como um dos maiores proble-
mas e mais impactantes até em 
termos económicos e de atração 
de investimento". 

João Pereira Reis, sócio da 
Morais Leitão também vê com 
bons olhos a "criação de condi-
ções para acelerar os procedi-
mentos de aprovação de planos 
de urbanização e planos de por-
menor". 

Já Madalena Azeredo Perdi-
gão, sócia da CCA Law Firm, 
lembra, desde logo, "as medidas 
de desburocratização do proce-
dimento, tais como a eliminação 
do alvará de construção e do al-
vará de licença de utilização, as-
sim como a possibilidade de en-

O 
Poderá exponenciar 
o número de litígios 
e travar 
financiamentos, 
prejudicando 
o aumento de oferta 
de habitação. 

globamento do pedido de ocupa-
ção da via pública no pedido de 
licenciamento e comunicação 
prévia", situações que apenas 
contribuíam,-sublinha, "para a 
maior morosidade do processo 
de licenciamento, já de si exces-
sivamente longo". 

A par disso, a advogada apon-
ta também "a redução dos casos 
sujeitos a licença, o alargamento 
das situações isentas de contro-
lo prévio e a previsão do deferi-
mento tácito em caso de ausên-
cia de resposta por parte da câ-
mara", considerando-os exem-
plos de medidas que irão permi-
tir dinamizar eagil izaraconstru-
ção e o setor imobiliário". 

Famílias 
e investidores irão 
ter de assumir 
maiores riscos [...]. 
O escrutínio do 
município [...] dava 
maior segurança. 

Quanto a Eduardo Gonçal-
ves Rodrigues, sócio da Sérvulo, 
entende que a simplificação le-
gislativa "vai gerar uma maior ne-
cessidade de especialização e 
pode contribuirparaa formação 
de mais profissionais qualifica-
dos". 

Em sua opinião, as "novas 
isenções de controlo prévio po-
dem contribuir para atualizar 
parte do passivo urbanístico, com 
ou sem legalizações do existen-
te". Mas, adianta, o principal as-
peto positivo da nova lei é que 
"voltou a colocar o urban ismo na 
ordem do dia e já origina discus-
sões acesas acerca do que mais se 
pode fazer no futuro". 

Riscos apontados 
com maior frequência 
reportam-se à 
abolição dos alvarás. 
[São], por ventura, 
mais aparentes 
do que reais. 
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